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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA MARGARIDA BARBOSA FERREIRA
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. PROVIMENTO NEGADO. 

1. A inércia da agravante em impugnar o ponto referente à deficiência na 
comprovação do dissídio jurisprudencial gera preclusão, conforme entendimento da 
Corte Especial firmado no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP. 

2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da tese recursal, 
não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 211/STJ.

3. Para a admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte a 
quo como também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que 
não se constata no presente caso. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 25 de setembro de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. PROVIMENTO NEGADO. 

1. A inércia da agravante em impugnar o ponto referente à deficiência na 
comprovação do dissídio jurisprudencial gera preclusão, conforme entendimento da 
Corte Especial firmado no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP. 

2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da tese recursal, 
não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 211/STJ.

3. Para a admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte a 
quo como também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que 
não se constata no presente caso. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por MARIA MARGARIDA BARBOSA 
FERREIRA contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, de fls. 
277/279, que não conheceu do recurso especial tendo em vista a: (i) não comprovação 
da divergência jurisprudencial; (ii) incidência da Súmula 211/STJ. 

A parte agravante sustenta que o Tribunal de origem incorreu em omissão 
ao não se pronunciar sobre a desnecessidade de o aposentado por invalidez maior de 
sessenta anos realizar exame médico periódico. Logo, segundo entende, não há que 
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se falar em ausência de prequestionamento, pois a Corte local foi provocada a se 
manifestar sobre o tópico. 

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 293. 

É o relatório. 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste. 

No que tange à não comprovação do dissídio jurisprudencial, a agravante 
não refutou tal fundamento da decisão agravada. Desta feita, o tópico está precluso, 
conforme entendimento da Corte Especial firmado no julgamento dos EREsp 
1.424.404/SP.

A alegação de violação do art. 101, § 1º, II, da Lei 8.213/1991 não é 
suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua 
caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo 
Tribunal de origem.

A jurisprudência desta Corte Superior considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.

O STJ possui entendimento no sentido de que a admissão do 
prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC, demanda não só que haja a 
oposição dos embargos de declaração no Tribunal a quo como também a indicação, no 
recurso especial, da ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, especificamente quanto à 
questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no presente caso. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
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2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.

3. Consoante entendimento desta Corte, a admissão de 
prequestionamento ficto, em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação aos arts. 1.022 e 1.025 do CPC/2015, para que se 
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei, o que não ocorreu no presente feito, visto 
que sequer foram opostos os devidos embargos de declaração.

4. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 
legislação local impede o exame do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 
280/STF.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.185.593/AL, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023 – grifos nossos.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS PELA CORTE 
LOCAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 1.025 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART 1.022 DO CPC.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do 
STJ (fls. 327-329, e-STJ), que não conheceu do Recurso.

2. Assiste razão às partes recorrentes quanto ao pedido de reconsideração. 
Houve ataque específico aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, não se 
cogitando de emprego da Súmula 182/STJ.

3. Por outro lado, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu: "A questão da prescrição 
foi devidamente analisada no v. acórdão, entendendo-se, na ocasião, pela 
imprescritibilidade da pretensão ressarcitória (fls. 63/64 dos autos digitais em 
primeiro grau). Na realidade, os agravantes, tendo deixado escoar o prazo para 
interpor os recursos apropriados na época, objetivam desconstituir a r. decisão 
judicial, já transitada em julgado, invocando o julgamento do RE 669.069 Tema 666 
do STF" (fl. 84, e-STJ).

4. A instância de origem decidiu a questão referente à ocorrência de 
preclusão consumativa - não interposição de Recurso no momento oportuno - com 
base no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Inexiste prequestionamento da tese recursal de que, "mesmo que a 
Fazenda Pública seja credora, ainda assim deve ser observado o limite dos juros 
moratórios em 6% ao ano" (fl. 157, e-STJ), porquanto a questão postulada não foi 
examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pelos recorrentes. Incide, 
no ponto, o óbice da Súmula 211/STJ, ante a falta de prequestionamento.

6. Nesse contexto, cabe às partes recorrentes, nas razões do apelo 
especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e alegar a existência de 
possível omissão, providência da qual não se desincumbiram.
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7. Agravo Interno provido para afastar a aplicação da Súmula 182/STJ e, na 
sequência, conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso Especial. (AgInt no 
AREsp n. 2.210.980/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 26/6/2023 – grifos nossos.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.077.732 / MG
Número Registro: 2022/0030619-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00228193520168130388 0388160022819 10287105720194019199 10287105720194019999 228193520168130388
388160022819

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA MARGARIDA BARBOSA FERREIRA
ADVOGADO : EULER FERREIRA DOS SANTOS - MG039964
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA MARGARIDA BARBOSA FERREIRA
ADVOGADO : EULER FERREIRA DOS SANTOS - MG039964
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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